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'(bec- h: .19,852 de i 1 .de .cib Í93Í : ,
^  . «Ari:. 29..(Á mat^rià.de bireitd |iidiciàrio ,é èhsi-

n'^da. ho 4o_ánhò; S-'' Cádèirjl, e còiilihüa nó 5o áiiho
2'i tadeiráb ,,

§ 20 Ò ensino do direito judiciário .civil, .cprri-
prehenderá tanto no primeiro como no anno segliiri-
te o da theoría e o da pratica do processo civil.»

, bivisãd deliberada pela Congregação de 2 dè
tíe 1931.
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19 - Acções de prazo peremptório : Decen-
diarias e quindecendiarias. Casos a que se destina
vam e sua applicação adualmente no juízo federal, e
nas questões de seguro. Formas que tomam, segundo
o comparecimento do Réo, e o mérito da defeza
apresentada. Sua transmutação em forma conimum:
ordinária ou summaria.

20 — Processos comminatorios. A alternativa
em que se fundam. Caracter das relações de direito
a que se applicam- Prazo assignado ao Réo para de
clarar-se ou defender-se. Marcha differente conforme
a revelia ou a defeza do Reo. Prosêguimento e trans
formação em acção summaria ou ordinária. Applica-
çfio ás acções de prestação de contas, ás de usoca-
pião e outras.

21 - Acções PARA casos determinados, 1) Do
accidente de trabalho - Diligencias preliminares. Ci
tação. Valor da indemnisação. Deféza, debates, pro
cesso e sentença. 2) Exoneração de fiança, 3) Re- '
cuperação de titalos ao portador. 4) Reformas de au
tos perdidos.

22 - Acção executiva. Em que consiste, e
como differe das demais formas processuaes. Eli
minação do período declaratorio. Momento da decla
ração do direito. Como se distingue da execução
propriamente dita. Sua absorpção por essa ultima
phase do processo. Termos de defeza e de recurso.,

IV — Acções determinadas pelo
objeeto

23 — Acções possessorias. Sua natureza." Al-
iegaçâo e* prova da posse. Provocação do Réo. Na-

4

_ 9 _

turesa do mandado para a citação inicial: a seguran
ça previa da posse em que se funda. Dos simples
pedidos de íniniissão de posse. Das comminatorias
por ameaça de turbação

24 — Das acções de manutenção de posse-
A allegação e prova da posse anterior e actual, e dos
actos e tempo da turbação. Justificação previa ou
posterior para a prova exigida. Seguimento do pro
cesso nofôro estadual e no federal.

25 — Acção de nunciação, ou embargo de
obra nova. Indicação e prova do direito do autor e
da construcçào que o prejudica. Expedição e cum
primento do mandado. Defeza, dilação probatória e
decisão. Caução de opere demolíendo- Incidente
do attentado. O decurso dos trez mezes, Decisão
fina! attendendo, ou rejeitando o pedido.

26 — Acção de esbulho ou de força espolia-
tiva. Allegação e prova da posse e sua data e do
facto de ter sido perdida pelo Autor. A responsabi
lidade do Réo pelo esbulho ou occupação da cousa
apossada. Mandado de reintegração ímmediata. Ci
tação posterior do Réo para os termos da acção- De
feza, dilação, sentença confirmando ou revogando o
mandado expedido. Desforço e suas condições de
legalidade. Caso de esbulho de mais de anno e dia

V — Acções das garantia reaes

27 — Acção hypothecaria, e a , de penhor
AGRÍCOLA- — Penhora ou seqüestro dos bens dados
em garantia, intimação do devedor ou detentor desses
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bens. Marcha do processo executivo e lermos iiKe-
rjores até final.

28 — ACÇÃO DE ANTI CHRESE, e SCU prOCCSSO. (lo
Do credor para receber o bem dado em garantia e con
servai-o em seu poder. 2o) Do devedor para relia-
ver o objecto das mãos do credor, por estar paga a
divida. Natureza da acção : executiva, summaria ou
ordinária, conforme o valor e o titulo. Se tem logar
a immissão de posse.

29 — Acção de excussão do penhor commum.
Citação Deposito e avaliação do objecto empenha
do- Defeza, dilaçào e sentença. Venda judicial do
penhor; pagamento ou continuação da execução
em outros bens. Casos do penhor legal. Sua ap-
prehensão, homologação e excussão subsequente.

30 — Acção de deposito. Citação, prazo e
comminaçào iniciaes. O equivalente do deposito e a.
sua prova Juramento in litem. Defeza, ditação e
sentença. Decurso do prazo assignado. Prisão do
devedor. Medidas e recursos uíteriores.

31 — Acção de resgate do penhor commum-
Citação do Réo para receber in continenti a impor
tância do debito, e entregar o penhor Consignação
da importância devida. Continuação da causa, como
na acção de deposito. Caso de busca e apprehensão
do objecto empenhado ou depositado.

32 — Acção de remissão do immovel hvpo-
THECADO. Casos em que se dá. Declarações a fazer
com o pedido. Citação e prazo assignado. Caso do
comprador contra o credor; e do segundo credor
contra o primeiro e o devedor. Preço apresentado

para a remissão. Acceitação, rejeição, licitação. Op-
posições, debates, dilação e sentença.

VI — Acções contra a fraude

dos devedores e seus cúm

plices

33 — A ACÇÃO Pauliana e seu fundamento
actual. Acções de annullaçâo de contractos alienan
do ou instituindo ônus reaes em bens do devedor
insolvavel. Prova ou presumpção na fraude. Exe
cução sobre os bens assim alienados ou gravados.
Processo regular da acção commum-

.34 — FallenciA. Theoria e historia do seu
processo. Periodo da declaração- Promoção pelos
credores e pelo proprio failido Despacho de declara
ção. Editaes e termos proprios. Nomeação de admi
nistrador e syndico. Assembléa de credores e suas
deliberações. Verificação e classificação de créditos.

35 — Da massa FALLIDA Sua arrecadação, admi
nistração e realisação. O syndico e o liquidatario em
suas funcções e exercicio. Pagamento aos credores
da massa e da fallencia Relatório do liquidatario e
sentença homologando a liquidação. Rehabilitação
posterior do failido.

36 — Dos EFFEITOS DA FALLENCIA E SEUS INCI
DENTES- Conseqüências da declaração. Dos direitos
pessoaes do failido, e dos relativos aos seus bens e
contractos. Direitos dos credores e revogação de
actos anteriores á fallencia Concordata preventiva, e
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durante o processo- Da reivindicação de bens na
fallencia. Do processo criminal contra o fallido.

VII — Acções do Juizo Divisório

37 — Processo do Inventario. Sua promoção
ex-officio, ou a requerimento dos interessados- Do
cabeça do casal, e herdeiro em posse legal da heran
ça. Intimações dos interessados. Juízo competente.
Descripção, avaliação e partilha dos bens. Realisação
da partilha testamentaria. Do simples arrolamento-
Acção de petição de herança. Seu fim seu objecto e
desuso.

38 — Acções de demarcação e divisão. Cita
ções iníciaes. Contestação, debates, düação e sen
tença sobre o petitorio. Recursos e execução para
effectuar á demarcação ou a divisão decretada. Accu-
mulação dessas acções.

— 13 —

Faculdade de Direito do Recife, em 30 de Ja
neiro de 1932.

o PROFESSOR CATHEDRATICO

õi,
Approvado em Congregação de 18 de Março

de 1932.

O SECRETARIO

39 — Acções por condomínio indivisível. Ac
ção para uso e gozo da cousa commum. Declaração
unanime dos consortes excluindo a venda. Compu
tação dos votos dos reveis. Deliberação da maioria
para a administração ou a locação em hasta publica.
Seguimento do processo até realisar-se o alvitre to
mado.

40 — Acção para haver a renda da cousa
COMMUM, administrada por um dos condominos. A
prova do condominio allegado, ou do jus in re do
autor. Medidas preliminares para estabelecer o valor
da renda e a quota de cada condomino. Curso da
acção segundo o valor da causa.
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rio lias aulas é

MATrRIA

1.0 ANNO

Iiitroducçüo a Sciencia do
Direito

Ecorioniia Polttica e Scien
cia das Finanças

-JT - -

2.0 ANNO

Direito Civil
Direito Penal - .

Direito Publico e Constity-
Cionai

U1 TO

(/} c

10 11 10—11
I

11- laii—12

3.0 ANNO

1

Direito Civil

Dire';to Penal • ....

.Direito Corninercial .. ...
Direito Publico Internacional

4." ANNO

Direito Civil

D reito Comr.ie;ciai

Direito Judiciário Civil . .
Medicina Legai

5.' ANNO

Direito Civil

Direito juaiclario Civil...
Direito Judiciário Penal....
Direito Administrativo ,

Dr. Hersilio de àourj

Dr. Sopbronio Portejla-

Dr. Hersilio .de Souza

Dr. Oçtavio Tavares.

Dr. Virgir.io Marques

Dr Gondini Piilio

Dr. Cervasici .f ioravanti

Dr. Joaquim A^uazona-
Dr. Odilon NCstor

11- 12

10-11

10- 11

10

11

Dr.. Caldas Filho
Dr. Mário Castro
Dr. Edgar Aitino

10-11

Dr. Atiorade Be;erra

Dr, Melliodio Maianliàc

Dr, Genaro Guiitiurâes

Dl. .Arinibcl Freire
!) -lü

11-12

10—11
l

Secretaria tia faculdatle de Direito ito Recite, em 28 de lâarço de 1932.

o Sfc"CRET.\Rlü — HÍ-.NRIQUtí MARTINS


